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A Procuradoria -- Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 217/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que institui o Código de Defesa do
Consumidor;

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as Diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana;

— Lei Orgânica do Município;

- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo
contrato de concessão coma Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC,
e dá outras providências, alterada pelas Leis nºs 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14;

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 200, que dispõe sobre a organização
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras
providências; regulamentada pelo Decreto Municipal nº 56.232/15, alterada pela Lei nº
16.211/2015;

- Lei Municipal nº 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de
transporte público para acompanhantede pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.915, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do
Bilhete Único Mensal;

- Lei Municipal nº 16.154, de 10 de abril de 2015, que autoriza a criação do Bilhete
Único Semanal no Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 16.212, de 17 de julho de 2015, que dispõe sobre a consulta de
saldo do Bilhete Único do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal n 16.703, de 4 de outubro de 2017, que disciplina aS concessões e
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Plano Municipal de Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27
de maio de 2015.

- Lei Municipal n 16.734, de 1 de novembro de 2017, que autoriza recarga dos cartões
bilhete único em farmácias, drogarias, casas lotéricas, bancas de jornal, bares e
restaurantes.

- Decreto Municipal nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a
consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único.

- PL 795/17, que dispõe sobre a criação do serviço de extrato de consumo dos
créditos do bilhete único para os usuários do transporte público da cidade de São
Paulo

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 15 damaio de 2019.
- ]

Juliaha Trind deºvon T Eberlin
[Procuradora Legislativa
'

OAB/SP 232.414

)
Christiana , ib Lienert

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 339
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Papei para informação, rubricado como folha nº 0 i

/—«
x ' & " ( l/ "

do processo nº
QK— <)“; de ªº? & É/Í/j “ª'/“í 1/4“

Vi iá“ oreira do Nas imento
RF v1261— SGP.12

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa

em ig, (35/ 13 às [(ªbhOÓ
, /;(, ,

'

w,? “w Lf/WWin/ícius/Moretra'âo Nas mento
Í”? ""RF 11261 — SGPJ 2

Ao Vereador / Á Vereadora

QLM'K'ºO Emu 9604
Para relatar.
Saia da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Em 4% , ,], 4%, (fªn

Ui)
i' ente

Obs.: O prazo para ma stação é de 8 dias, nos
termos do & 3º do artigo RJ.
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SAO PAULO
PI0217-19

Fºi ' flo/Proc.”ZZ/41%? 13:

F 9
.

PARECER Nº fqu/ZOIÉI DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0217/19.

Trata—se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Rute Costa, que dispõe sobre o
aproveitamento de créditos pelos usuários do cartão-transporte no âmbito do Municipio de
São Paulo.

Segundo o projeto, o usuário do transporte público municipal que adquirir créditos
pecuniários no cartão-transporte, independente da data de sua efetiva utilização, terá direito
à mesma quantidade de deslocamentos que eram possíveis com base na tarifa vigente à
época da aquisição, observado o prazo de validade de um ano. Após esse prazo, os saldos
remanescentes poderão ser convertidos em valores monetários para utilização no valor
atualizado da passagem ou para resgate do numerário pelo usuário junto à Secretaria de
Transporte.

0 projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência
legislativa desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com "idêntica redação no

artigo 13, |, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (ln, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência
para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art.
30, I e V).

, . / . ,MAIOQÇQ ILFILI [zo/9
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br/
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% CÃIIIIARAMUNICIPALDE
“* SAO PAULO

PI0217-19

Nesta toada, o art. 172, parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal estatui que “lei disporá
sobre a organização e a prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter
essencial, respeitadas as interdependências com outros Municípios, o Estado e a União”.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros

desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município.

egue, somos pela LEGALIDADE.

ida & Lagºstª PNõHUPAºI'IVA/ a 04/05/43,

oMURA Af ,

RICARDO NUNES

Diante do exposto, na forma do Substitutivo que

RINALDI
DIGILIO

%%%&
RUTE COSTA]

(x SANDRA T EU

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4219 www.saopaulo.sp.|eg.br/
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